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continuação


Processo: n° 8196/2008
Origem: Reitoria

Interessados: Prof. Pedro Bertemes Filho.

Assunto: Solicita alteração da Resolução n° 197/2006-CONSUNI que regulamenta a participação discente em eventos técnico - científicos.
Histórico

Trata-se de processo originado na Reitoria derivado de expediente assinado pelo Prof. Pedro Bertemes Filho, representante docente do CCT junto a este Conselho e Coordenador do Programa de Pós-Graduação em Engenharia Elétrica, contendo proposta de resolução que altera a Resolução nº 197/2006-CONSUNI para incluir alunos de pós-graduação no auxílio a ser concedido aos discentes para participação em eventos técnico-científicos.
Em 19/09/2008 o Mag. Reitor encaminha o processo à PROPPG para providências.
Em 23/09/2008 o Prof. Dr. André Luiz de Oliveira, Coordenador de Pesquisa da PROPPG apresenta análise técnica da matéria, acolhida pelo Pró-Reitor e encaminhada ao gabinete do Reitor. 
Em 24/09/2008 o Magnífico Reitor encaminha o processo à SECON para providências, sendo designado relator da matéria o Prof. Alexandro Andrade. 

Finalmente, na reunião de 18/12/2008, peço vistas do processo.
Análise

A resolução objeto da proposta de alteração trata em especial de auxílio financeiro a participações de estudantes de graduação da UDESC nos eventos técnico-científicos, não incluindo, portanto, os estudantes de pós-graduação da UDESC. 
Propõe o autor que se permita, também, a participação do aluno regularmente matriculado em tempo integral em curso de pós-graduação strictu sensu da UDESC. Argumenta que o pedido justifica-se no fato de a CAPES ter aumentado o peso da produção discente nos programas de pós-graduação, de 25% para 35% do conceito do curso, tornando a participação em eventos científicos e principalmente a publicação de pesquisas por parte de mestrandos, fator de valorização na avaliação dos cursos. 

A análise técnica na PROPPG salienta que os recursos tradicionalmente destinados aos programas de pós-graduação através do PROAP são insuficientes para atender a demanda dos estudantes, pois esta verba tem servido também para o pagamento de despesas de locomoção de participantes externos das bancas de defesa de dissertação de mestrado e materiais de consumo, e manifesta concordância com a alteração da referida resolução. 

Preliminarmente à análise de mérito, quero salientar a pouca ou nenhuma consideração que neste processo a UDESC dedica à sua própria estrutura e às mais básicas regras da boa administração. 
É com espanto e perplexidade que observo que a presente proposta de resolução, embora trate de um programa de apoio exclusivo para estudantes de graduação sob a responsabilidade da PROEN, foi originado por um coordenador de programa de pós-graduação, tramitou na reitoria, recebeu despacho de próprio punho do Mag. Reitor encaminhando-o à PROPPG; recebeu pareceres daquela Pró-Reitoria; retornou ao gabinete do Reitor e, novamente, recebeu despacho de próprio punho do Mag. Reitor encaminhando-o, dessa vez à SECON, foi-lhe designado relator neste Conselho, foi pautado e discutido, sem que, em nenhum momento, sequer por consideração, a PROEN tenha sido formalmente consultada sobre a sua posição em relação ao assunto que, reafirmo, é de sua responsabilidade. 

Em razão dessa omissão, fiz consulta pessoal à PROEN, já que regimentalmente o relator de vistas não pode fazê-lo formalmente, e registro aqui a profunda preocupação da Pró-Reitora, Profa. Sandra Makowiecky, com esta iniciativa, pois, conforme argumenta, os trâmites são diversos para aprovação dos processos de alunos da graduação e da pós-graduação e a simples atribuição dos benefícios da resolução atual aos alunos de pós-graduação não só tumultuaria os procedimentos, como criaria efetivos embaraços para a sua tramitação, o que a leva a concluir que esta proposta, como esta, não é adequada aos fins a que se pretende. 
No mérito, quero salientar que muito me sensibilizam os argumentos da PROPPG quando afirma  que os recursos tradicionalmente destinados aos programas de pós-graduação através do PROAP são insuficientes para atender a demanda dos estudantes, e quero deixar consignado que qualquer iniciativa para resolver tal insuficiência terão neste conselheiro um defensor ferrenho. No entanto, não compreendo e não aceito o fato de que para resolver a propalada insuficiência de recursos seja tumultuado um programa que vem funcionando perfeitamente bem e, ademais, com grandes chances de efetivamente prejudicar o seu objetivo primeiro que são os alunos de graduação.

Nesse sentido, entendo que o caminho mais adequado para solucionar a insuficiência de recursos da pós-graduação (e com o que concorda a integralmente com a Pró-Reitora de Ensino) seja:

a) propor-se uma nova resolução criando programa específico e com recursos exclusivos destinado apenas para a pós-graduação; ou
b) rever todos os programas e suas respectivas resoluções visando a proposição de uma única resolução que contemple todas as categorias de alunos e todos os projetos de ensino, pesquisa e extensão.

Voto

Por todo o exposto, voto pelo não acolhimento da presente proposta de resolução e conseqüente arquivamento do processo. 
Sala das Sessões, em 05 de março de 2008.

Prof. Arlindo Carvalho Rocha

Conselheiro Relator de vistas
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